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			A Rael, estrela que certamente brilha e nos ilumina nessa caminhada, na certeza de que a hora certa vai chegar e outra vida vai brilhar junto a todos nós aqui para sorrir junto à Marina.


			À ESPERANÇA em dias melhores, pela liberdade no sentido pleno, que hoje, infelizmente, estamos privados devido à pandemia que assombra o mundo pelo coronavírus; com isso, dedico esta obra com afeto e sentimento pelas mais de 310 mil vidas que se foram e seus familiares. 


			A DEUS, pela força que nos concede dia a dia para que possamos tornar nossos sonhos realidades e SE TORNAM EM MUITO OBRIGADO!


			Aos meus pais, Pedro (in memoriam) e Cândida, pela vida, a dedicação, o carinho e o apoio sempre presente na minha caminhada como geógrafo e filho.


			Amo vocês!


			Aos meus irmãos queridos Glaucia e Cassiano; ao nosso amado afilhado Victor, Marcel, Ketellin, Miguel, Olga, Fábio, Lari, família e amigos que, mesmo distantes devido à caminhada geográfica, estavam juntos nas orações e nas alegrias proporcionadas em todos os momentos de nossa infância e sempre!


			E às minhas lindas Tathy e Marina, que na poesia são sinônimos de alegria, e na minha vida também são sinônimos de amor, sensibilidade, razão e emoção. Que me oferecem sempre o melhor abrigo, o melhor abraço e a certeza de que a vida é bela sim.


			Com muito am-or para essas pessoas que ajudaram a construir o sonho de tal obra se tornar realidade. Por quem meu amor e gratidão se misturam com admiração e felicidade, as pessoas que me fazem querer ser cada dia melhor. Dedico às minhas queridas que estão presentes em todos os momentos dessa caminhada, sorrindo, cantando e vivendo a geografia em nosso cotidiano.


			Amo demais.







  

    

       


 
 

 
 

 
 

 
 

     

			 


			“A forma de uma cidade muda mais depressa que o coração de um mortal...” (Baudelaire, 1954, p. 15)
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PREFÁCIO 


			Este livro resulta de estudos desenvolvidos da dissertação de mestrado que Carlos Alexandre de Bortolo desenvolveu junto à Universidade Estadual de Londrina (UEL) e tem como propósito analisar o processo de produção do espaço urbano, tomando como objeto de pesquisa o papel dos “espaços livres públicos”. Adota como recorte empírico-analítico o Lago Igapó em Londrina-PR, buscando revelar práticas, formas e estratégias de ocupação.


			A reflexão se constrói a partir de uma revisão bibliográfica acerca de pesquisas que abordam a produção do espaço urbano em Londrina (uma importante cidade média do interior do estado do Paraná), revelando a complexidade da atuação do poder público e destacando outros agentes envolvidos no processo.


			Nessa perspectiva, vem ampliar o debate sobre uma temática bastante discutida na Geografia e, para tal, nos convida a fazer um percurso pelo processo de implantação de um dos símbolos de Londrina, o Lago Igapó, localizado na porção sudoeste da cidade. O referido Lago, de uma área distante, quando de sua inauguração em 1959, sobretudo a partir das décadas de 1970/1980 (quando começa a se consolidar, de fato, como área de lazer), passou a funcionar como vetor de expansão territorial, possibilitando a posterior constituição de uma nova configuração urbano/imobiliária e acentuando as dinâmicas de segmentação socioespacial no interior da cidade. 


			Bortolo destaca o processo de ocupação do entorno do Lago (considerado o “cartão postal da cidade”) e, ao revelar suas diferentes formas de produção, colabora para o entendimento de relações e de mudanças que foram se delineando no decorrer do tempo. 


			Nesse percurso, um elemento merece ressalva: conforme discutido no texto, desde a implantação do Lago, a ideia de natureza esteve presente. Contudo, sua representação muda espaço-temporalmente, de acordo com um processo de mudança mais amplo, fazendo com que a natureza, personificada no Lago, ganhe o papel de elemento promotor da diferenciação socioespacial. Isso revela que o processo de produção do espaço urbano também é prenhe de significados, de signos e de símbolos. 


			Nesse sentido, há a criação de um espaço, centrado em uma representação de natureza, que dá sustentação ao processo de reprodução do capital imobiliário-fundiário-incorporador. Ou seja, a partir de determinado momento, a natureza e o próprio espaço público também se tornaram produtos imobiliários, passando a ser elementos da valorização do capital que age e produz a cidade.


			Os novos produtos imobiliários passam a congregar, cada vez mais, valor de uso, valor de troca e conteúdo simbólico. Um novo edifício, um novo apartamento (como, por exemplo, os muitos produzidos no entorno do Lago) não são apenas produtos que têm valor de uso e de troca, mas também têm um forte valor simbólico, inclusive, por representar locais de moradia, ligados ao status, para um segmento social específico.


			Destarte, há a imposição de novas referências que, por sua vez, criam novas estratégias imobiliárias e novas representações, incorporando a ideia de natureza e de espaço público. Esse é o caso das áreas do entorno ao Lago Igapó, que tem seu processo de “valorização” potencializado, por exemplo, pela presença do verde, que passa a representar um elemento de diferenciação socioespacial.


			A constituição de uma nova configuração urbano/imobiliária se dá por meio da conjunção de interesses entre diferentes agentes. Bortolo destaca o papel do poder público que, em uma articulação com o capital imobiliário-fundiário-incorporador, se coloca como um agente fundamental no processo de transformação do espaço em mercadoria. 


			Nessa perspectiva, diferentes formas de produção e uso do Lago Igapó, sobretudo a partir dos anos de 1990 (reforçadas, dentre outros motivos, pela implantação do Catuaí Shopping), impõem uma nova dinâmica, redefinindo a centralidade, à medida que modifica os fluxos no interior da cidade. 


			A área, que o autor chama de espaço livre público, carrega uma multiplicidade de significados e práticas. Além de estar ligado à contemplação, ao descanso e ao passeio, é onde se exercita. É onde se buscam atividades lúdicas, atividades de lazer e esportivas. Em meio a essa multiplicidade, se destaca a atuação do capital imobiliário-fundiário-incorporador. E, assim, determinantes e vetores ligados a diferentes escalas espaciais vão produzindo a cidade, impondo dinâmicas de segmentação e negando o princípio do espaço público. 


			À medida que passa a ser apropriado pela lógica de tais agentes, o espaço público vai se esvaziando do seu sentido de encontro, de interação, de compartilhamento e, sobretudo, de local de contato e de relação entre as diferenças. Isso se revela quando ponderamos que, ainda que seja considerado um “espaço livre público” ou “cartão postal da cidade”, a maior parte dos frequentadores entrevistados por Bortolo são do entorno ou de áreas próximas. Ou seja, o “espaço livre público” não é apropriado da mesma forma pelos moradores da cidade. 


			Com o lançamento de novos produtos imobiliários, os segmentos de rendas mais elevadas encontram os espaços diferenciados para eles produzidos, reforçando a seletividade espacial promovida pelos agentes imobiliário-fundiário-incorporador e assegurada pelo poder público. Em sua atuação, o poder público investe no sistema viário, na abertura de vias de circulação, na rede de esgoto, de luz, na construção de túneis e de viadutos, desencadeando a “valorização” imobiliária de determinadas áreas. Desse modo, também funciona como garantidor e promotor das lógicas que fundamentam e aprofundam a desigualdade no interior da cidade. 


			Contudo, como expressão dessa dinâmica contraditória e, apesar da prevalência de uma lógica que acentua a segmentação socioespacial no interior da cidade, vale chamar a atenção para uma dimensão, apenas tangenciada no texto: o “espaço livre público” como o local da possibilidade. Essa dimensão reveste-se de significado quando consideramos não apenas a importância dos espaços públicos para a vida urbana, mas, sobretudo, o espaço público na perspectiva da ação política, onde outros caminhos tornam-se possíveis e outras possibilidades podem ser criadas. 


			Por último, vale referenciar que a obra que vem a público, por iniciativa da Paco Editorial, é de interesse dos que se debruçam sobre as questões socioespaciais, como: estudantes e profissionais da Geografia, Antropologia, Arquitetura, Urbanismo, Planejamento Urbano, Sociologia, dentre outras áreas. 


 
 

			Maria Jose Martinelli Silva Calixto


			Setembro de 2020




INTRODUÇÃO


			A presente obra aborda as diversas práticas estabelecidas no movimento da produção e apropriação de um espaço livre público na cidade de Londrina- PR, o Lago Igapó. Os espaços livres públicos desempenham importante papel na organização das cidades e no cotidiano dos seus habitantes na medida em que uma parcela de suas atividades são estabelecidas nestas áreas.


			Nos centros urbanos, o espaço livre público além de proporcionar lazer na maioria das vezes busca garantir a inclusão dos usuários com diferentes habilidades e suas restrições. Entretanto, a existência de barreiras físicas, informativas e atitudinais, muitas vezes restringe o uso desses espaços.


			O espaço livre público possui grande importância no contexto das cidades na sociedade contemporânea. Eles possuem função social (à medida que proporcionam encontro e lazer e promovem a socialização dos indivíduos), função organizacional (organizam a infraestrutura da cidade e configuram o desenho urbano), função ecológica (estruturam áreas de proteção ao ambiente) e função cultural (já que fortalecem a identidade local).


			Podem-se classificar os espaços livres públicos em diferentes categorias espaciais, de acordo com a propriedade (público X privado) e com a função (circulação X permanência). Assim, os lotes residenciais e de condomínios, os pátios institucionais e clubes semiprivados, caracterizam se como espaços livres privados e de permanência. As praças, parques e lagos são tidos como espaços livres públicos de permanência; e as ruas, autopistas, calçadões e boulevards são considerados espaços livres públicos de circulação.


			Todas essas categorias de espaços livres públicos são muito importantes, pois modificam a paisagem urbana e interferem na configuração e escala da cidade.


			Nosso interesse em discutir tal espaço veio da análise efetuada a partir de pesquisas e estudos realizados no curso de graduação em Geografia na Universidade Estadual Paulista, acerca das diferentes formas de produção e apropriação de parques urbanos em Presidente Prudente-SP. Nossa preocupação também se derivou da necessidade de contribuir com essa discussão para a produção científica geográfica. Acredita-se que estudos desta natureza em muito contribuem para o processo de análise da produção dos espaços livres públicos na cidade e também na busca de compreender como ocorrem esses diferentes usos e apropriações dos indivíduos nos espaços livres públicos da cidade, sua constituição e seu desenvolvimento, juntamente com a evolução e as inúmeras mudanças estruturais que ocorrem no espaço urbano.


			Analisar o espaço urbano implica em entender que o processo de produção revela a indissociabilidade entre espaço e sociedade, na medida em que as relações sociais se materializam num território, significando dizer que, ao produzir sua vida, a sociedade produz e reproduz um espaço enquanto prática (Carlos, 2004, p. 14). 


			Para a autora citada, que se fundamenta no pensamento de Henri Lefébvre, a noção de produção deve referir-se à produção do homem, às condições de vida da sociedade em seus múltiplos aspectos, ou seja, a noção de produção deve estar articulada inexoravelmente àquela de reprodução das relações sociais num determinado tempo e espaço.


			Com o desenvolvimento deste ensaio, nossos objetivos orientaram-se pela utilização de uma noção de espaço livre público a partir de seus usos. Tal enfoque possibilitou realçar a dinâmica da estruturação das áreas do entorno do Lago Igapó, referindo-se aqui à disposição dos diversos usos de solo naquela porção do espaço urbano.


			Processo esse que vai além da simples estruturação, reforçando a ideia de ruptura, movimento, reconstrução, sobreposição, articulação e interação socioespacial nos espaços da cidade. Trata-se de um processo que se expressa por meio das práticas cotidianas presentes no espaço livre público do Lago Igapó.


			A atuação de diversos agentes produtores do espaço urbano denota a primazia pela produção de uma cidade enquanto mercadoria (Carlos, 2004) e funcionalista do ponto de vista socioeconômico, consequentemente, contraditório no que tange à realização do “direito à cidade” (Lefebvre, 1968).


			As cidades brasileiras na atualidade apresentam aos pesquisadores muitas questões, dentre as quais a situação dos espaços livres públicos que tem passado por degradação contínua pela falta de manutenção e de políticas específicas de revitalização, sendo caracterizados pelo quase total abandono. Mas, além do abandono, o que mais representa estudar espaço livre público é considerar tal espaço como um elemento chave na compreensão acerca da produção desses espaços e as inúmeras práticas estabelecidas nestes espaços pelos diferentes agentes produtores.


			O Lago Igapó se apresenta no momento atual, como uma exceção à tendência de desvalorização dos espaços livres públicos. Este se caracteriza por uso intenso e diversificado em relação aos segmentos sociais, faixas etárias de seus frequentadores, horários de utilização, as próprias atividades nele exercidas, bem como as diferentes formas de moradia edificadas em seu entorno, conforme pode ser visualizado na figura 1.


			Considera-se necessário explicitar que todo o entorno do lago foi sendo ocupado desde sua inauguração, mas de modo mais intenso a partir dos anos de 1970, quando processos de renovação de bairros de menor poder aquisitivo via programas federais, permitiram a implantação dos primeiros bairros de elevado status social. A partir de então, uma parcela do seu entorno – correspondendo à margem direita e esquerda do lago 1 - passou a ser ocupada por loteamentos de alto poder aquisitivo. Na contrapartida, a margem esquerda do lago 2, passou a ser ocupada também por loteamentos, mas de outro padrão social. Contudo, a margem direita do lago 2, ficou parcialmente ocupada. Restou uma vasta área que só foi tornada de uso urbano a partir de meados dos anos de 1990, conhecida como Gleba Palhano. Esta área tem sido desde então, considerada uma das áreas mais valorizadas na cidade de Londrina, com forte atuação de incorporadoras e construtoras cujos prédios edificados têm sido voltados para o mercado consumidor de alto poder aquisitivo. Este processo gerou novos mecanismos de revitalização do Lago Igapó, cujas trilhas, pistas de caminhadas, quadras poliesportivas, ciclovias etc., foram ampliadas, renovadas e construídas nas margens deste espaço livre público e são utilizadas para caminhadas, diferentes esportes ou até mesmo para passeios.


			Na figura 1, a localização do Lago Igapó em Londrina e algumas de suas áreas1.


 
 

			[image: ]


			Figura 1. O Lago Igapó em Londrina-PR


			Fonte: Bortolo, 2010.


			Assim, o objetivo de nosso ensaio busca entender as diferentes formas de uso e apropriação do entorno do Lago Igapó, particularmente da parcela denominada lago 2, haja vista ser a última efetivamente ocupada e cujas formas de habitação impõem reflexões mediante a intensa valorização econômica. Estes processos evidenciam maneiras distintas, complementares e antagônicas de apropriação, resultantes e, ao mesmo tempo, influenciadas pelas relações de poder econômico, político, social e cultural.


			Nossa análise temporal compreende o período entre 1959 a meados de 2010, correspondendo, pois de sua inauguração aos dias atuais. Tal recorte foi estabelecido como recurso ao entendimento e compreensão de diferentes práticas e estratégias de ocupação e apropriação do entorno do Lago Igapó, mas com enfoque particular do ponto de vista das estratégias a partir dos anos de 1990. Assim também como recurso para entender os usos e usuários deste espaço livre público na atualidade.


			Deste modo, empreende-se uma análise das dinâmicas socioespaciais de apropriação e usos do espaço urbano para entender as relações estabelecidas no Lago Igapó que implicam em formas distintas de apropriação daquela porção da cidade por segmentos e agentes sociais distintos no decorrer do desenvolvimento de Londrina.


			Para alcançar nossos objetivos, a obra está dividida em quatro capítulos. No primeiro realiza-se discussões acerca do espaço geográfico para a compreensão da produção da cidade, os agentes produtores do espaço urbano.


			No segundo capítulo aborda-se o espaço urbano londrinense, destacando alguns elementos da sua evolução histórica. Esse capítulo foi elaborado com o sentido de oferecer um contexto geral para as reflexões apresentadas nos capítulos posteriores, bem como entender o histórico acerca da construção e implantação do Lago Igapó e seu desenvolvimento na cidade.


			No terceiro capítulo discute-se a expansão urbana da cidade de Londrina e a incorporação do Lago Igapó à cidade, tendo em vista que na sua implantação o mesmo localizava-se distante da então malha urbana. É discutido também o projeto Cura realizado em Londrina na década de 1970 no bairro Guanabara, que fora o primeiro bairro implantado nas margens do Lago Igapó.


			No quarto capítulo refletiu-se sobre o Lago Igapó após a década de 1990, a partir da qual ocorreu intenso processo de valorização imobiliária nas áreas do entorno do lago, como também se discutiu este, como espaço de lazer. Um elemento importante para justificar tal valorização foi a implantação do Catuaí Shopping Center, impondo algumas reflexões sobre a especulação imobiliária na denominada Gleba Palhano, localizada na porção sudoeste da cidade e que tem uma parcela localizada nas margens do Lago Igapó.


			Trata-se sobre as construtoras e suas estratégias imobiliárias, trazendo para a reflexão, diferentes formas de produzir habitação na porção sudoeste, mediante condomínios horizontais fechados e verticalização. Encerra-se o capítulo discutindo o Lago Igapó como uma amenidade urbana e as diferentes formas de uso deste espaço livre público londrinense. Para tanto, analisa as características dos frequentadores deste espaço, obtidas a partir de levantamentos de campo realizados em janeiro de 2010, mediante aplicação de questionários junto aos usuários do lago.


			Busca-se empreender uma discussão sobre o uso público do Lago Igapó e como ocorre a apropriação do seu entorno pelos empreendimentos imobiliários de grande porte e por residências de elevado valor no mercado imobiliário, que além desta amenidade urbana, apresenta infraestrutura implantada pelo poder público local, juntamente com as construtoras e incorporadoras.


			Por fim, apresenta-se algumas reflexões sobre a compreensão da temática, mas que apresentam um balanço sobre os caminhos percorridos e as possibilidades de um caminhar futuro.





Nota


			

				

					1. O Lago Igapó é comumente dividido em três partes: o lago 1 que vai da barragem do Ribeirão Cambé até o Iate Clube Náutico, o lago 2 que se encontra entre as Avenidas Higienópolis até a Avenida Maringá e o lago 3 que vai da Avenida Maringá até a Faria Lima. Esta divisão não tem apoio bibliográfico ou oficial por parte de órgãos públicos municipais, tratando-se, pois de uma divisão informal.


				









1. DO ESPAÇO À CIDADE


			Todos os espaços são geográficos porque são determinados pelo movimento da sociedade, da produção [...]. (Santos, 1996, p. 61)


			Ao longo de sua existência, o homem promoveu transformações no espaço geográfico, seja por habitá-lo, explorá-lo, ou até mesmo usá-lo para satisfazer suas necessidades mais urgentes, como caçar, fazer fogo, morar etc. Para Santos (1996), uma sociedade só se torna concreta por meio de seu espaço. A totalidade desse espaço é formada por instâncias ou estruturas (econômicas, jurídico-política e ideológica) e o espaço seria a quarta instância, colocando-se como uma estrutura subordinada e subordinante, um fator social e não apenas reflexo social.


			Quando geógrafos escrevem que a sociedade opera no espaço geográfico por meio dos sistemas de comunicação e transportes, eles estão certos, mas a relação que se deve buscar entre o espaço e o fenômeno técnico é abrangente de todas as manifestações da técnica2, incluídas as técnicas da própria ação. Não se trata, pois, de apenas considerar as chamadas técnicas da produção ou como outros preferem, as técnicas industriais, isto é, a técnica específica vista como um meio de realizar este ou aquele resultado específico (Santos, 1996).


			A geografia poderia ser construída a partir da consideração do espaço


			[...] Como um conjunto de fixos e fluxos (Santos, 1996). Os elementos fixos, fixados em cada lugar, permitem ações que modificam o próprio lugar, fluxos novos ou renovados que recriam as condições ambientais e as condições sociais, e redefinem cada lugar. Os fluxos são um resultado direto ou indireto das ações e atravessam ou se instalam nos fixos, modificando a sua significação e o seu valor, ao mesmo tempo em que, também, se modificam. (Santos, 1996, p. 38)


			Outra possibilidade é a de trabalhar com outro par de categorias: de um lado, a


			[...] Configuração territorial e, de outro, as relações sociais (Santos, 1996). A configuração territorial é dada pelo conjunto formado pelos sistemas naturais existentes em um dado país ou numa dada área e pelos acréscimos que os homens super impuseram a esses sistemas naturais. A configuração territorial, ou configuração geográfica, tem, pois, uma existência material própria, mas sua existência social, isto é, sua existência real, somente lhe é dada pelo fato das relações sociais. Esta é uma outra forma de apreender o objeto da geografia. (Santos, 1996, p. 39)


			Com isso o espaço, afirma Santos (1996), é formado por um conjunto indissociável, solidário e também contraditório de sistemas de objetos e sistemas de ações não considerados isoladamente, mas como o quadro único no qual a história se dá. No começo podia-se observar que era a natureza selvagem formada por objetos naturais que ao longo da história foram sendo substituídos por objetos fabricados, objetos técnicos, mecanizados, fazendo com que a natureza artificial tenda a funcionar como uma máquina (Santos, 1996, p. 39).


			O espaço é hoje um sistema de objetos cada vez mais artificiais, povoado por sistemas de ações igualmente imbuídos de artificialidade, e cada vez mais tendentes a fins estranhos ao lugar e aos seus habitantes (Santos, 1996).


			Contudo, o capitalismo avançou com o processo de construção dos territórios, e acabou por impor um ritmo de produção nunca antes visto na terra. Tratando-se de território, Souza (1994), o entende como sendo


			[...] Definido e delimitado por e a partir de relações de poder, um campo de força, uma teia de relações sociais a par de sua complexidade interna, definindo ao mesmo tempo um limite, uma alteridade. (Souza, 1994, p. 73)


			Carlos (1988) nos apresenta a seguinte observação acerca da responsabilidade da Geografia científica perante o espaço: o mundo atual nos traz novas questões e muitos desafios que a ciência deve tentar resolver. Cada momento do processo histórico da humanidade corresponde a um modo de fazer, de pensar, sentir e ensinar a geografia, como de resto, a própria ciência.


			Com relação à ação humana, temos que entender que ela tende a transformar o meio natural em meio geográfico, isto é, em meio moldado pela intervenção do homem no decorrer da história.


			A Geografia possui uma árdua tarefa: relacionar os diversos acontecimentos no campo das relações homem/natureza e ao mesmo tempo se preparar pelo porvir. Os agentes são muitos e os lugares são os mais variados possíveis, contudo, há as rugosidades no espaço, como afirma Santos (1996).


			O espaço não é homogêneo, mas é singular e específico a cada realidade vivida. O capitalismo não conseguiu implantar por completo formas, modos e maneiras de se obterem os espaços de modo que ficassem semelhantes e mais globais3. As desigualdades são muitas e quando se fala em caos, não discute-se um fim, mas sim, no conflito e na desordem que trará enfim, uma nova ordem ou não.


			Desta forma, é necessário uma introdução teórica para pensar e compreender o espaço e, por conseguinte, a cidade e o urbano. Isso diz respeito ao comprometimento teórico com a teoria espacial a partir da abordagem que toma por conceito a produção do espaço, presente de forma efetiva no pensamento marxista a partir e por meio da obra de Henri Lefebvre (1976).


			Sendo a Geografia uma ciência social e, como toda ciência social dedicada ao estudo da sociedade (Santos, 2002), a análise se assenta no campo científico mais propriamente concernente a essa ciência e às ciências parcelares dedicadas em alguma medida, ao estudo da dimensão espacial da sociedade, ainda que reconheça a preponderância da ciência geográfica nas análises atinentes ao espaço social. 


			Ao longo dos anos muitas têm sido as tentativas de conceituação do espaço levadas a cabo tanto pela Geografia quanto por outras ciências afins e mesmo pela Filosofia. Uma compreensão coerente do espaço traz em seu bojo a possibilidade de desvendar as contradições


			inerentes ao ser e fazer sociais, já que está mais do que provada à importância que tem o espaço na reprodução da sociedade, como afirmam Santos (2002, 2006), Lefebvre (1973,1976, 1999, 2000), Harvey (1980, 2004), Carlos (2001, 2004, 2007), Massey (2004), Soja (1980, 1996, 2000), entre outros.


			Em La production de l’espace (2000), o objetivo de Lefebvre é a busca de uma teoria espacial unitária que englobe os vários campos no âmbito dos quais o espaço tem sido tratado pelos diversos domínios científicos e pela Filosofia, sobretudo no Ocidente.


			A reflexão teórica sobre o espaço, em Lefebvre (2000), parte do princípio de que aquiloque pode ser reconhecido como espaço, na verdade, sempre foi tratado a partir de perspectivas de análise com enfoques diferentes, sem preocupação com uma possível unidade que pode ser agrupadas em três campos: um físico, relacionado, sobretudo, à dinâmica e às leis da natureza, do cosmos; um mental, referente à abstração e ao pensamento lógico formal; e um terceiro, social, ligado à organização e ao desenvolvimento das relações sociais. 


			Assim, no ponto de vista de (Lefebvre, 2000, p. 459, tradução nossa, grifos do autor), “[...] em termos espaciais, têm-se: o espaço percebido, aquele da prática espacial; o espaço concebido, relacionado às representações do espaço; e o espaço vivido, referente aos espaços de representação”. Para o autor, essa tríade espacial jamais pode ser tomada como um modelo abstrato, distanciado da concretude da vida sob pena de perder sua força teórica.


			O esforço de Lefebvre (2000) direciona-se, então, para alcançar um conhecimento propriamente do espaço, superando as análises que se focam mais sobre as coisas existentes no espaço ou as que se restringem apenas ao plano de um discurso espacial. Sem esse conhecimento, “[...] somos levados a transferir para o nível do discurso, da linguagem per se – isto é, o nível do espaço mental – uma larga porção dos atributos e ‘propriedades’ daquilo que é, na verdade, o espaço social” (Lefebvre, 1991, p. 07, tradução nossa, grifos do autor).


			Esse conhecimento do espaço só pode ser alcançado por uma análise que considere as três dimensões supracitadas de forma a reconhecer que tanto o espaço percebido quanto o concebido e o vivido são, fundamentalmente, o mesmo espaço tomado em dimensões de análise distintas.


			Essas dimensões, no plano do cotidiano, porém, não se dissociam, mas têm igual importância para a vida em sociedade e incidem diretamente sobre ela. A teoria unitária espacial em Lefebvre (2000) consiste em compreender que o espaço é antes de tudo, social. Para a Geografia, como ciência dedicada à compreensão espacial da sociedade, essa afirmação implica considerar que as análises devem obrigatoriamente levar em conta a implicação social que têm quaisquer fenômenos de ordem espacial.


			Essa acepção não implica forçosamente que as dimensões, física e mental, sejam desprivilegiadas na análise espacial, mas assevera que a dimensão social é a que engloba as demais na medida em que é nela que a vida social se revela.


			Com a dialética, o autor supera as análises feitas a partir das relações entre dois termos, os “binarismos”, que para ele se trata de uma redução “a uma oposição, a um contraste, a uma contrariedade” que “se define por um efeito significante: efeito de eco, de repercussão, de espelho” (Lefebvre, 2000, p. 49, tradução nossa). A partir da dialética, é possível pensar numa relação não fechada entre duas partes, pois, ao inserir um terceiro elemento na relação, outros caminhos são abertos e outras possibilidades são criadas, porque “há sempre o Outro” (Lefebvre, 1983, p. 161); é o recomeço, uma continuação de algo antes fechado e/ou cíclico. Para Harvey (2004, p. 262), é essa dialética que permite aproximar-se mais direta e abertamente da dinâmica do espaço-tempo, assim como da representação “[...] os múltiplos processos materiais em intersecção que nos aprisionam tão firmemente na tão elaborada teia da vida socioecológica contemporânea”.
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